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			A todas/os as/os companheiras/os insatisfeitas/os com a realidade comunitária do Brasil, e que lutam para transformar o imaginário social, racista, que impregna a dinâmica organizacional da população brasileira.











			O racismo no Brasil se caracteriza pela covardia. Ele não se assume e, por isso, não tem culpa nem autocrítica. Costumam descrevê-lo como sutil, mas isto é um equívoco. Ele não é nada sutil, pelo contrário, para quem não quer se iludir ele fica escancarado ao olhar mais casual e superficial... 


			(Abdias Nascimento)


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Os estudos nesta obra expostos partem da constatação de que vivemos em uma sociedade racista, discriminatória para os indivíduos, a partir do critério “raça”/cor, gerando a exclusão de uma considerável parcela da população brasileira, cuja maioria é representada por negros1 – mais de 54%, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) –, do acesso irrestrito a bens sociais, capazes de oportunizar condições de desenvolvimento igualitário, dentro da dinâmica sócio/econômica vigente. 


			Por acreditar que a superação dessa condição não pode deixar de lado a importância do conhecimento e que os processos educativos formais vivenciados nas escolas brasileiras poderão auxiliar nessa evolução, desenvolvi a pesquisa aqui exibida, assumindo que a ação educativa se apresenta como ponto de partida e chegada2 para a construção das relações étnico-raciais, contribuindo para um imaginário social diferente do que vivenciamos ao longo dos séculos, especialmente em território brasileiro, responsável pela exclusão de indivíduos não brancos de bens sociais.


			Na história brasileira, pouco espaço foi dado para que os negros conseguissem ascender socialmente por meio da aquisição de conhecimentos legitimados pela sociedade e que circulam no espaço escolar. A partir de uma pesquisa bibliográfica e documental, analisei leis, decretos e correntes de pensamento pedagógico que circularam na história da educação brasileira. Não encontrei a preocupação com a inserção dos indivíduos “recém-libertos” ao modelo de educação oficial, de forma completa e efetiva. Ao contrário, identifiquei a ocorrência de ações favoráveis ao reforço do preconceito racial, a partir da não legitimação dos aspectos inerentes à negritude, configuradores da cultura afro-brasileira.


			O preocupante é que, contrariando o esperado como resultado da ação educativa, ainda é possível observamos a negação da identidade negra e dos seus elementos constituidores, reforçando hierarquias e gerando ausências fomentadoras, em muitos momentos, do afastamento dos estudantes negros do espaço escolar. Da mesma forma, para os que nele permanecem, a consequência é o não reconhecimento de sua própria identidade, tornando-os vítimas da discriminação de cunho racial. O movimento produzido pela escola, desmedido em esquecer, apagar ou negar a autenticidade peculiar aos negros, torna-se convidativo à incorporação de elementos eurocêntricos por aqueles comumente depreciados.


			Outrossim, percebo os resultados negativos que tais fatores geram ao campo social, no qual a população negra ainda enfrenta dificuldades para alcançar direitos justos, garantidores de um caminhar cidadão digno. Enquanto agente social, acompanho a marginalização de aspectos culturais afrodescendentes e o menosprezo à sua importância na construção do cenário sociocultural brasileiro, reforçando a ideologia do branqueamento, que sobrepõe a racialidade branca em detrimento às demais e, consequentemente, acarreta prejuízos à humanização do indivíduo com ascendência negro-africana.


			Diante desse quadro de exclusão, o aparecimento da Lei n. 10.639/03 no cenário político-educacional do Brasil cede espaço a preocupações relacionadas ao modelo de educação escolar valorizador dos aspectos étnico-raciais que impregnam a sociedade e, por conseguinte, os espaços educativos oficiais. Por isso, é urgente que haja mudança nas perspectivas do ensino, embasadas em debates acerca da superação do racismo no Brasil, com espaço para a merecida importância das culturas de bases africanas nas instituições escolares de todo país, já a partir dos primeiros anos da educação básica, na tentativa de fazê-las respeitadas e consideradas no imaginário social, possibilitando respeito às múltiplas etnias que formam o Brasil. Somente a partir dessa compreensão social é que o negro, no Brasil, poderá viver sem apontamentos estigmatizados que interferem no seu deslocamento civil.


			Por essa razão, aponto a relevância dessas reflexões no campo da Educação, investigando os pilares nos quais se fortalecem a perpetuação do pensamento racista nas relações sociais, o que inclui o espaço escolar. Analisando o pensamento social brasileiro, identifico sua influência nas ações discriminatórias forjadas no cotidiano escolar, que colaboram com a opressão da identidade afro-brasileira, ocultando-a enquanto conteúdo significativo para o processo de ensino e aprendizagem e ignorando as determinações presentes na legislação antirracista vigente.


			Enquanto cidadãos inconformados com o problema social de base racial que se apresenta hoje no Brasil, é fundamental compreendermos o movimento que impossibilita a construção de propostas educativas consonantes às determinações legais que refletem demandas reais, como a apontada pela Lei n. 10.639/03 dentro das escolas brasileiras. Defendo que apenas a partir de uma rotina aberta ao diálogo intercultural haverá visibilidade ao preconceito e à discriminação racial, os quais se fazem entranhados no imaginário nacional, mas que são mascarados por meio do mito da democracia racial, a ilusão de que existe harmonia entre os diferentes grupos racializados na sociedade brasileira. Somente assim, favorecemos uma futura transformação no pensamento social, com potencial para superação da ideologia racista ainda vigente.


			Dessa maneira, penso que os estudos aqui apresentados poderão contribuir para o repensar sobre a práxis educacional direcionada à valorização das referências negras nos currículos escolares, promovendo a inclusão social desse grupo populacional à configuração da identidade nacional brasileira, que é multicultural3. 


			Cabe complementar que, segundo Oliveira4, o conceito de práxis está ligado a duas perspectivas que, embora diferentes, também estão relacionadas: a verdade cotidiana dentro da escola, e o campo subjetivo, composto pelas concepções que orientam as ações pedagógicas. Com este livro, espero contribuir para debates sugestivos à transformação do real, relativo a ações cotidianas reprodutoras da lógica preconceituosa e discriminatória contra o negro no Brasil.


			


			

				

					1  Definirei como negros, neste trabalho, toda população que, de acordo com a classificação realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) pode ser denominada como afrodescendente, afro-brasileira, pretos, pardos ou “mulatos” (mestiços). Escolhi essa classificação como referência à população descendente dos africanos por acreditar que assim englobarei aspectos configurados para além da cor da pele e, ademais, considero “negro” como uma categoria que na esfera social corresponde aos desprestigiados, vítimas de variadas formas de opressão, por ocupar a posição de “não branco”.


				


				

					2  GATTI, Bernadete Angelina. A construção da pesquisa em educação no Brasil. Brasília: Plano Editora, 2002.


				


				

					3  Conforme destaca Munanga (2008/2010), nas sociedades modernas, abertas a transformações, a unidade cultural não se confirma, posto que as manifestações culturais passam a ser fruto de hibridismos. Assim sendo, uma nação que promove a comunicação entre as culturas, promovendo a diversidade cultural, poderá ser denominada como multicultural.


				


				

					4  OLIVEIRA. Iolanda. Raça, Currículo e Práxis Pedagógica. Cadernos Penesb, Niterói, n. 7, p. 42-67, EdUFF, nov. 2006.
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			CONTEXTUALIZANDO A CONVERSA


			A história não é coisa do passado a ser decorada,
ela informa e forma quem somos nós no presente e quais os papeis que devemos desempenhar na sociedade atual.


			(Henrique Cunha Jr.)5 





			Os estudos sobre a exclusão social do negro na sociedade brasileira podem ser estruturados recorrendo-se a registros oficiais sobre a história do nosso país. Tais dados facilitam a compreensão sobre o porquê ser tão difícil reverter a condição marginal oferecida à população de origem e ascendência africana, ainda nos dias de hoje no Brasil. Revisitando a construção histórica do pensamento social brasileiro, é possível identificarmos fases de consolidação dos conceitos depreciativos e estereotipados sobre a população de ascendência negro-africana, influenciando as relações sociais cotidianas e favorecendo a opressão dessa população, já que a configuração populacional diversa, moldada pela miscigenação forçada, era interpretada como empecilho para a ascensão de renda e posição social dos indivíduos no Brasil dos séculos XIX e XX.


			É possível destacar a ideologia racial brasileira como uma das responsáveis pelo processo de exclusão experenciado pelos não brancos, que se estende até os dias atuais, na esfera socioeconômica brasileira. Se analisarmos a condição desses indivíduos no período que antecedeu a abolição e após o fim do sistema escravista, constatamos ações que, desde então, impedem esse grupo de ter sua dignidade respeitada, colocando-os à margem da sociedade, tendo rebaixada, até mesmo, sua condição humana. 


			É nessa conjuntura que esbarramos em condutas sociais hegemônicas responsáveis pela reprodução do pensamento que desconsiderou o direito à plena cidadania àqueles que se encontravam na condição tanto de escravizados quanto de libertos, durante um longo período do início da história do Brasil. Nesse território, entre os séculos XV a XIX – quando se deu a escravização de indivíduos africanos e afrodescendentes –, verificamos a instauração de um pensamento discriminatório, fortalecido após o fim do regime escravista e que foi espalhado por diferentes esferas sociais, legando à condição de excluídos sociais os sujeitos de ascendência africana, por meio da inferiorização de sua humanidade.


			Infelizmente, como mecanismo que converge com a estrutura social, os espaços educativos formais perpetuaram esse pensamento ao longo da história da educação brasileira, fazendo com que territórios político-pedagógicos reproduzam ações educativas imbuídas de preconceitos. Nesse fundamento, é possível identificarmos como o pensamento educacional brasileiro foi influenciado por ideologias discriminatórias e preconceituosas fortalecidas ao longo da história de construção do Brasil, gerando prejuízos à trajetória escolar dos indivíduos da diáspora africana. 


			Em pleno século XXI, esses danos são vivos na estatística educacional brasileira, quando é factível constatar que são sempre negros os ocupantes das mais baixas posições relacionadas aos anos de escolarização e níveis de desempenho escolar. É o que podemos confirmar analisando pesquisas6 do professor e economista Marcelo Paixão, nas quais são denunciadas as taxas de analfabetismo entre a população de 15 anos ou mais, correspondendo a 14,4 milhões, dos quais 32% representam brancos e 67,4% relacionam-se a negros. Dados estes ratificados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, a Pnad Contínua Educação de 20197, desenvolvia pelo IBGE, em que se apresenta as taxas de analfabetismo quatro vezes maiores entre os negros do que entre os brancos com 15 anos ou mais.
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